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Contratos
Protocolo: 2023000832677

SÚMULA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NÃO CONTINUADOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE
OBRA Nº 1252/2023 - EMERGENCIAL

DAS PARTES: Portos RS – Autoridade Portuária dos Portos do Rio Grande do Sul S/A e a empresa Superfície Engenharia Ltda.
DO OBJETO: contratação emergencial de empresa especializada em serviços de engenharia, para execução de levantamentos
hidrográficos dos canais da hidrovia da Lagoa dos Patos, Lago Guaíba e Rio Jacuí, que serão prestados nas condições
estabelecidas no Termo de Referência - TR.
DO VALOR: O preço total referente à execução dos serviços contratados é de R$ 610.233,02 (Seiscentos e dez mil, duzentos e
trinta e três reais e dois centavos) , de acordo com a proposta vencedora, entendido este como preço justo e suficiente para a
total execução do presente objeto.
DO PRAZO: O prazo de vigência do contrato é de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data definida na ordem de início
dos serviços.
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: Os documentos atinentes a este pacto constam no Processo Administrativo nº 22/9301.0000538-6 ,
ficando eleito o foro da cidade de Rio Grande/RS para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente.

Rio Grande, 20 de março de 2023.

Cristiano Pinto Klinger
Presidente PORTOS RS

DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE RODAGEM
LUCIANO FAUSTINO DA SILVA

Av. Borges de Medeiros, 1555
Porto Alegre / RS / 90110-150

Diretoria de Administração e Finanças
ERNESTO LUIZ VASCONCELLOS EICHLER

Av. Borges de Medeiros, 1555
Porto Alegre / RS / 90110-150

Portarias
Protocolo: 2023000832678

PORTARIA Nº 6827

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições legais e conforme expediente n° 23/0435-0004395-6,

RESOLVE

DESIGNAR, os Especialistas Rodoviários, Elmo Roque Bortolotto Junior , matrícula 4327276, CREA 97090-D, e Cristine
Luvison , matrícula 4346262, CREA RS191908, como fiscais técnicos, titular e suplente , respectivamente, do Termo de
Cooperação Técnica nº AJ/TC/003/23, firmado entre o DAER e o Município de Gaurama/RS .

DIRETORIA GERAL DO DAER, 20 de março de 2023.

Engº Luciano Faustino da Silva,
Diretor-Geral.

Diversos
Protocolo: 2023000832535

Porto Alegre, Terça-feira, 21 de Março de 2023 191Diário Oficial Nº 56
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